PARECER N.               , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O

PROJETO DE LEI N.º 1690, DE 2023



De autoria da “CPI - Golpes com Pix e Clonagem de Cartões”,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                o Projeto de Lei em epígrafe que dispõe sobre a obrigatoriedade dos bancos e instituições financeiras a adotarem uma senha de pânico, bem como sistemas de geolocalização em aplicativos para dispositivos móveis. 


Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias de 07/12/2023 a 13/12/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Na data de 14/12/2023, a proposição foi distribuída às seguintes Comissões Permanentes: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CSPAP – Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.



Na sequência do processo legislativo, vem o Projeto de Lei à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que se faça a devida apreciação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no Artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. 


Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria e exarar o parecer por este órgão, verificamos que a proposição é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos Artigos 19, “caput”, e 24, da Constituição do Estado, e Artigo 24, V e VII, da Constituição Federal, combinado com os Artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

   

Podemos afirmar, sem dúvidas, que o Projeto de Lei é livre de quaisquer vícios que pudessem vir a coibir o seu trâmite regular, e portanto, oportuno e digno de aprovação, vez que a medida determinada não colide com as normas vigentes, nem tampouco com as competências legislativas, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.



Com efeito, legislar com o propósito de investir na conscientização e na adoção de medidas de segurança por parte dos usuários e das empresas, as quais mitigam os riscos de golpes com Pix e clonagem de cartões, garantindo, desta forma, transações mais seguras e confiáveis; perfaz-se como medida necessária e de extrema importância para contribuir com a qualidade dos serviços prestados à população, estimulando a prática segura do uso desses serviços.


Nesse sentido, no dia 05/12/2023 a Comissão Parlamentar de Inquérito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, na pessoa de seu Relator, Deputado Altair Moraes, apresentou Relatório Final com diversas recomendações, requerimentos e encaminhamentos, de tal sorte que, nesse momento, nasceu a maior iniciativa da CPI: a apresentação do presente Projeto de Lei, aprovado por unanimidade de seus membros, pela pertinência e por vislumbrar não só um grande benefício, como também uma inequívoca segurança à população.

Por todo exposto, no que compete a esta Comissão analisar com relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1690, de 2023.


Sala das Comissões, em


Deputado Delegado Olim
Relator

